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A Contemporaneidade da Educação em Saúde

Suellem Luzia Costa Borgesa; Eduardo de Castro Ferreira*a

Resumo
Faz-se necessário refletir as práticas de educação em saúde e o papel do profissional que a executa de forma responsável. São considerados 
diversas variáveis que influenciam na sistemática do desenvolvimento da mesma, como as metodologias empregadas pelo educador, o 
conhecimento deste a respeito do seu público alvo e das necessidades que os mesmos possuem, assim como a influência do acesso ao serviço de 
saúde para a eficácia da educação em saúde. Trata-se de um estudo descritivo, analítico, retrospectivo, caracterizado como revisão sistemática. 
Desenvolver a educação em saúde com eficácia demanda diversos conhecimentos, além de planejar os propósitos envolvidos. O público alvo, 
as necessidades reais e os indicadores epidemiológicos e demográficos complementam o hall de variáveis importantes para a concretização do 
processo. Deve-se, ainda, ponderar as características desta comunidade envolvida, desvendando o conhecimento prévio e de educação básica 
afim de não subjulgar tampouco supervalorizar aquilo que se acredita como verdade. Conclui-se que a noção de territorialidade, didática, 
compreensão dos princípios da atenção primária e formação de vínculos são essenciais para que a conquista do tema possa acontecer, além do 
envolvimento do profissional que está à frente desta comunidade.
Palavras-chave: Aprendizagem. Pessoal da Saúde. Saúde da Família.

Abstract
It is necessary to reflect the health education practices and the role of the professional who performs it responsibly. Several variables are 
considered that influence the educator’s systematic development, such as the methodologies employed by the educator, his or her knowledge of 
his or her target audience and of the needs they have, as well as the influence of health service access  on the health education effectiveness. 
This is a descriptive, analytical, retrospective study characterized as a systematic review. To develop health education effectively requires 
several types of knowledge, in addition to planning the purposes involved. The target audience, the real needs and the epidemiological and 
demographic indicators complement the hall of variables that are important for the process implementation. It is also necessary to consider the 
characteristics of this community involved, revealing the prior knowledge and basic education in order not to underjudge or overvalue what is 
believed to be true. It is concluded that the notion of territoriality, didactics, understanding of the primary care principles and bonds formation  
are essential for the conquest of the theme to happen, in addition to the professional involvement who is at the head of this community
Keywords: Learning. Health Personnel. Family Health.

A Contemporaneidade da Educação em Saúde

The Contemporaneity of Health Education

DOI: https://doi.org/10.17921/2447-8733.2020v21n2p220-225

aUniversidade Anhanguera Uniderp, Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu em Meio Ambiente e Desenvolvimento Regional. MS, Brasil. 
*E-mail: eduardodecastroferreira@gmail.com

1 Introdução

A relevância deste estudo está em compreender o quão 
díspare é o acesso ao serviço de saúde no Brasil, a importância 
da educação em saúde para alcançar lugares e oportunizar 
indivíduos a respeito da sua situação de saúde, tornando-o 
multiplicador da verdade no cenário que a sua rotina está 
estabelecida.

No passado, o sanitarismo visava à educação “higiênicas”, 
com o intuito de promover ações educativas que levassem a 
hábitos saudáveis por meio de orientações que tinham como 
objetivo a prevenção de doenças (FERREIRA et al., 2014).

Esse tipo de educação almejava apenas a transmissão de 
conhecimentos sobre higiene e cooperação em campanhas 
profiláticas. Atualmente, ainda há uma herança do modelo 
cartesiano, o qual influencia o pensamento médico, 
desenvolvendo um enfoque reducionista e mecanicista 
que defende a ideia de que educar é para apenas prevenir 

(PELICIONI; PELICIONI, 2007).
Diante desse paradigma biomédico, as práticas educativas 

em saúde tendem a reduzir-se a atividades preventivas, de 
cunho meramente informativo e coercitivo. Considera-se 
importante ressaltar que a educação em saúde deve permear 
os valores, credos e costumes para que o indivíduo se sinta 
parte deste processo.

No Brasil, o processo de educar enfrenta diversos 
obstáculos que vão desde o acesso às comunidades mais 
longínquas até o intelecto que se baseia na aplicação da 
informação em práticas salutares. Além destes entraves, as 
crenças, quando não compreendidas como aliadas, tornam-se 
barreiras para o entendimento eficaz.

A educação em saúde no Brasil, há tempos está nivelada, 
tornando-se pouco sedutora. Ou as informações são pífias 
ou técnicas. Neste extremismo, o público fica indefinido e 
pouco atraído para o processo de aprendizado. Outrossim, os 
recursos utilizados são escassos e defasados.
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Muitos países utilizam a educação em saúde como forma 
de reduzir custos que são agregados ao diagnóstico, pois 
se o indivíduo reconhece a sintomatologia e compreende 
a importância do tratamento, as atividades de prevenção e 
controle podem ser incluídas nas políticas e orçamentos dos 
países endêmicos, com a disponibilização de informações, 
educação e comunicação para produzir mudanças de 
comportamento (WHO, 2010).

Dentro dos Objetivos do Milênio percebe-se a importância 
atribuída à educação, como base para os desdobramentos 
de diversos aspectos da saúde e da integridade social do 
indivíduo. Nos estudos que há relação entre as variáveis de 
saúde e determinantes sociais, a educação é a mola mestra 
para a compreensão dos resultados.

Dentre os personagens que participam do processo de 
educação em saúde, o profissional inserido nesta área deve 
se destacar, compreendendo o processo e direcionando o 
entendimento da população.

O objetivo principal deste trabalho é refletir a respeito da 
educação em saúde e o papel deste profissional executor as 
práticas responsáveis.

2 Desenvolvimento 

2.1 Metodologia

Este estudo se classifica como descritivo, analítico, 
retrospectivo, caracterizado como revisão sistemática.

Uma revisão sistemática, assim como outros tipos de 
estudo de revisão, é uma forma de pesquisa que utiliza como 
fonte de dados a literatura sobre determinado tema. Esse 
tipo de investigação disponibiliza um resumo das evidências 
relacionadas a uma estratégia de intervenção específica, 
mediante a aplicação de métodos explícitos e sistematizados de 
busca, apreciação crítica e síntese da informação selecionada 
(SAMPAIO; MANCINI, 2007).

Para tal estudo, foi utilizada a pergunta norteadora 
da pesquisa: os profissionais envolvidos na prática de 
educação em saúde estão preparados para realiza-la de forma 
responsável?

Em seguida, houve a busca da evidência com a definição dos 
descritores em “educação”, “educação na saúde”, “cuidado” e 
“aprendizado”, e as estratégias de busca fundamentaram-se 
nas bases de dados Lilacs, Pubmed, Medline, Ministério da 
Saúde e Scielo.

No estabelecimento dos critérios, considerou-se importante 
tempo de publicação superior a cinco anos, no entanto 
estudos pioneiros e ou importantes com tempo anterior foram 
considerados, população-alvo de estudo podendo ser pesquisa 
de fonte primária ou secundária, com critério metodológico 
rígido e científico/reflexivo, idioma inglês, português ou 
espanhol e com disponibilidade na íntegra.

Ao final, cada artigo e Portaria foi lido e traçado os 
seguintes tópicos: título, ano de publicação, autor, objetivo 
central, metodologia utilizada, resultado/desfecho principal.

Os resultados da discussão estão a seguir, de forma 
contextualizada.

2.2 Discussão

2.2.1 As desigualdades no acesso à saúde

Considerando, essencialmente a Política Nacional de 
Promoção à Saúde (PNPS), cujo o objetivo geral é o de 
promover a equidade e a melhoria das condições e dos modos 
de viver, ampliando a potencialidade da saúde individual 
e coletiva, reduzindo vulnerabilidades e riscos à saúde 
decorrentes dos determinantes sociais, econômicos, políticos, 
culturais e ambientais (BRASIL, 2018), o que vai ao encontro 
daquilo que se formaliza em 1986, com a 8ª Conferência 
Nacional de Saúde e com a Constituição Federal de 1988 – O 
direito à saúde.

No entanto, discutir sobre a saúde pública e coletiva no 
Brasil não é tão simples, pois diversas culturas e divergências 
na acessibilidade do serviço de saúde inviabilizam uma 
operacionalização adequada e sistematizada para suprir as 
necessidades de saúde da população, assim como disponibilizar 
equipes multiprofissionais que ofereçam estratégias capazes 
de ir além do jogo de informações.

Estudo mostra que a evolução do Sistema Único de Saúde - 
SUS tem direta relação com a disponibilidade de profissionais 
da área da saúde em geral, e mais especificamente em unidades 
ambulatoriais de Atenção Primária, o que possibilita avaliar o 
crescimento da oferta desses recursos, assim como demonstrar 
os efeitos de políticas específicas, como a Política Nacional de 
Atenção Básica e o Programa Mais Médicos (VIACAVA et 
al., 2018).

Porém, a característica geográfica do Brasil se interpõe e 
prevalece diante da disponibilidade e oferta de profissionais 
capacitados e preparados para lidar com situações de 
prevenção e de promoção da saúde. Ao analisar o último 
relatório do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
(IBGE, 2009), no que se refere à disponibilidade da assistência 
médico sanitária, conclui-se que apenas 4,62% dos médicos e 
5,45% dos odontólogos estão na região Norte e 6,06% dos 
enfermeiros na Centro-oeste, enquanto que 54,24%, 42,50% 
e 47,71% destes (respectivamente) encontram-se na região 
sudeste, demostrando claramente a polarização da assistência 
de tais profissionais, o que gera maior vulnerabilidade aos 
indivíduos (IBGE, 2009).

Vale ressaltar que a vulnerabilidade, entendida como 
precariedade no acesso à renda, além de atrelada também às 
fragilidades de vínculos afetivo-relacionais e desigualdade de 
acesso a bens e serviços públicos, somada aos determinantes 
de saúde (principalmente ambientais, econômicos e sociais) 
no país, o que implica em compreender que conceito de 
saúde difere entre os indivíduos e aquilo que ele vivencia em 
seu cenário cotidiano (BUSS; PELEGRINI FILHO, 2007; 
CARRAPATO; CORREIA; GARCIA, 2017; CARMO; 
GUIZARD, 2018).
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Portanto, discorrer sobre a saúde vai além de um conceito 
único, mas sim de análises ao entorno de quem o quer 
considerar. Se considerarmos os aspectos epidemiológicos, 
as discrepâncias aumentam significativamente, porém 
concentram-se e coincidem com aqueles estados que dispõem 
de menor número de profissionais essenciais nas atividades 
de prevenção, a exemplo dos acima relatados. Conforme 
dados expressos pelo DATASUS, em 2017, a dengue 
prevaleceu na região Nordeste e Centro-oeste, enquanto 
que a esquistossomose no Sudeste e Nordeste (destacando 
alta incidência em Minas Gerais e Bahia); já em 2018, 
significativamente as leishmanioses visceral e tegumentar 
americana estiveram altamente presente nas regiões Nordeste 
e Norte, assim como a cólera (apenas na região Nordeste) 
(DATASUS, 2020). Este panorama de doenças transmissíveis 
preveníveis expressa a disparidade na geografia do país, a 
importância do ambiente inserido, assim como acessibilidade 
aos serviços de saúde.

O saneamento básico é uma constante discussão a respeito 
dos reflexos à saúde. A Agência do Senado, em 2019, divulga 
que 35 milhões de brasileiros ainda não têm água tratada, 
48% da população do Brasil não possui coleta de esgoto e, 
entre os internados em 2017 por diarreia aguda ou doenças 
relacionadas ao esgotamento sanitário, 50% eram crianças 
entre 0 e 5 anos de idade; em relação às regiões atendidas com 
esgotamento sanitário, a Norte se destaca com apenas 10,24%, 
seguida da Nordeste 26,87%, Sul 43,93%, Centro-oeste 
53,88% e Sudeste com 78,54% (AGÊNCIA DO SENADO, 
2020).

No tocante às condições de saúde, a diminuição no 
percentual de pessoas de 18 a 59 anos, com avaliação positiva 
do estado de saúde, especialmente na classe de menor 
escolaridade e nas regiões Norte e Nordeste, é, aparentemente, 
contraditória ao investimento realizado em atenção básica, 
pelo SUS, nesse período. Contudo, pode-se supor que esse 
resultado seja devido a um maior conhecimento do estado de 
saúde proporcionado pelos programas de atenção básica e até 
mesmo pelo maior grau de acesso à informação sobre saúde 
(VIACAVA et al., 2019).

Schmidt et al. (2011) e Malta et al. (2013) descrevem 
os determinantes sociais como educação, ocupação, renda, 
gênero e etnia estão associados à prevalência de doenças 
crônicas não transmissíveis -DCNT e seus fatores de risco, 
agravando a carga da doença em populações vulneráveis. 
Em estudo com a população adulta brasileira a respeito da 
análise das desigualdades e a prevalência autorreferida de 
DCNT e limitações funcionais causadas por estas, concluíram 
que indivíduos com baixa escolaridade (analfabetos e ensino 
fundamental incompleto), que não possuem plano de saúde 
privado e que vivem nas regiões sudeste, sul e centro-oeste do 
Brasil, sofrem mais, o que indica discrepância dessas doenças 
entre as mais vulneráveis populações. Nesse sentido, é 
importante medir tais diferenças para apoiar políticas públicas 
que buscam reduzir as desigualdades em saúde.

As condições de saúde da população têm passado por 
transformações no período recente, em decorrência do 
envelhecimento da estrutura etária, do aumento da morbidade 
e da mortalidade por causas externas e da emergência/
reemergência de doenças infecciosas e parasitárias. O SUS, 
ao longo de sua história, teve que se adaptar às demandas 
pela atenção à saúde decorrentes dessas transformações. 
Constitui-se um desafio lidar com as Doenças Crônicas Não 
Transmissíveis e os cuidados continuados que muitas vezes 
elas implicam, ao mesmo tempo em que a violência urbana 
e no trânsito crescem e doenças como dengue e zika, entre 
outras infecto-contagiosas, impactam os serviços de saúde de 
maneira significativa (VIACAVA et al., 2018).

2.2.2 A Educação

Entre as teorias da educação, dois grandes grupos 
seguem desde a década de 70: aqueles que a entendiam 
como instrumento de equalização social e o outro que a via 
como discriminação social. Na primeira, a educação supera a 
marginalização, enquanto a segunda é o maior fator da divisão 
entre grupos, reproduzindo a marginalidade cultural.

Saviani (2007) discorre que a partir do final do século 
XIX, a pedagogia nova surge em meio a um novo formato 
de se pensar e interpretar a educação. Desta forma o 
marginalizado não era o ignorante, mas sim o rejeitado. 
É certo que neste momento o foco eram aqueles que se 
diferiam por “anormalidade biológicas”, mas surge aqui 
o entendimento das diferenças e da singularidade de cada 
indivíduo. Compreende-se, portanto, que a educação cumpre 
seu papel quando a sociedade cujo seus membros não se 
importam com as diferenças, mas aceitam-se e respeitam-se 
na sua individualidade específica.

Foi a partir deste evento que o educador passa a agir como 
estimulador e orientador da aprendizagem, onde a iniciativa 
principal cabe aos próprios educandos.

O conceito de que educar e instruir é fazer com que o 
educando (aprendiz) compartilhe uma cultura, aceite uma 
padronização dos seus saberes, de suas formas de pensar, 
de sentir e de se comunicar empobrece progressivamente a 
diversidade e os modos de vida e de pensamento, sob uma 
ótica codificada da cultura de massa (PERRENOUD, 2001).

A educação é um processo natural, estando presente em 
todos os espaços, seja para aprender, para ensinar ou para 
aprender-ensinar (PIMENTA; ANASTASIOU, 2017).

Neste campo da educação, os saberes tomam forma e 
se multiplicam. O saber científico é dotado de métodos, 
normativas e regras; enquanto que o erudito é o conhecimento 
transformado, produzido por meio das teorias.

Para Libâneo (1998) existem diversas situações que 
o pedagógico se manifesta na sociedade, como as mídias, 
materiais informativos e jogos, pois atuam na modificação 
dos estados mentais e afetivos dos indivíduos, assim como no 
modo de pensar, disseminando saberes e modos de agir e de 
sentir.
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respondam às necessidades da população” (BRASIL, 2013).
No entanto, esta prática se mostra como autoritária, 

prescritiva, limitada às mudanças de comportamento, a qual 
busca os aspectos biológicos do processo de saúde-doença, 
negligenciando os demais. Nesse modelo, a condição humana 
é reduzida à patologia, condicionando o indivíduo a um 
sistema baseado em recompensas, cujas práticas podem se 
misturar às práticas dialógicas (ALMEIDA; MOUTINHO; 
LEITE, 2014).

Alves (2005) contextualiza que esta prática é um recurso 
por meio do qual o conhecimento cientificamente produzido 
no campo da saúde, intermediado pelos profissionais de 
saúde, atinge a vida cotidiana das pessoas, uma vez que a 
compreensão dos condicionantes do processo saúde-doença 
oferece subsídios para a adoção de novos hábitos e condutas 
de saúde.

A educação em saúde é uma prática centrada na sociedade, 
contribui para a formação e desenvolvimento da visão crítica 
das pessoas a respeito de sua saúde, instigando a busca de 
soluções e a organização para a ação coletiva. Compartilhar 
saberes com a finalidade de prevenir, promover e recuperar a 
saúde por meio de ações educativas possibilita ao indivíduo um 
saber coletivo que reflete em sua autonomia e na emancipação 
para o cuidar de si, da família e do meio social (FIGUEIRA; 
LEITE; SILVA, 2012).

Mattos, 2003, compreende que até então, os serviços de 
saúde foram marcados pela “centralização de sua formulação, 
pela verticalização de sua implementação e por um caráter 
autoritário”, o que não necessariamente vai ao encontro real 
da população assistida.

Com o objetivo central de reduzir as iniquidades em saúde 
por meio da inclusão social e de colocar as práticas populares 
em saúde em um plano mais amplo, de forma democrática 
e com participação social, em 2013, institui-se a Política 
Nacional de Educação Popular, no SUS.

É neste cenário que o diálogo, por meio de práticas político 
pedagógicas valorosas, ganha força para compreender as reais 
necessidades de determinada população, compreendendo 
seus valores e culturas, fortalecendo o compromisso com a 
universalidade, a equidade e a integralidade.

Assim, é importante também que os profissionais estejam 
preparados para avaliarem-se e construir propostas que se 
adequem a sua área adscrita, compreendendo o princípio da 
territorialidade, compreendendo que a educação em saúde é 
uma face do cuidado, tendo uma característica empoderadora, 
com a necessidade de que essas atividades sejam realizadas 
em um ambiente de compartilhamento de saberes, focado nas 
vivências e interesses da comunidade e, ainda, apostando em 
metodologias ativas (BARRETO et al., 2019).

Viegas e Penna (2013) consideram as possibilidades 
inerentes à Atenção Primária a respeito da educação em saúde, 
considerando proximidade com a formação do vínculo, além 
de ênfase nas ações preventivas e promocionais. Para tanto, 
a organização de trabalho, proposta pela ESF (Estratégia de 

Este mesmo autor descreve ainda que é por meio da 
didática que se pode aprender a encontrar novas respostas 
e ampliar a compreensão a respeito dos pontos políticos-
pedagógicos.

A tarefa da educação é inserir as crianças, jovens e 
adultos no avanço civilizatório e humano, para que usufruam 
das problemáticas cotidianas por meio do conhecimento, 
da reflexão, análise, compreensão, contextualização e 
desenvolvimento de atitudes e habilidades.

É na educação em saúde que o saber erudito ganha forma, 
com o objetivo de amplificar o conhecimento por meio de 
produção, validação e participação ativa e conhecedora de 
quem receberá tal produto e a diminuição da “zona de sombra” 
a respeito de determinado assunto, tornando instrumentalizado 
o que antes era baseado na experiência pessoal ou coletiva 
(PERRENOUD, 2001). Em humanos, a aprendizagem inclui 
procedimentos, e os diferentes tipos de aprendizagem estão 
relacionados aos tipos de memórias.

Squire (2009) e Barrett et al. (2010) trazem que existem 
principalmente dois sistemas de memória: a declarativa  ou 
explícita (armazenada no lobo temporal medial e no hipocampo 
- episódica, referente a percepção, sensações e sequência de 
fatos, também pode ser a memória de lembranças; ou como 
semântica, com organização e hierarquização de informações, 
mais relacionada ao conhecimento formal); e a memória não
declarativa  ou implícita (armazenada no cerebelo, striatum 
e amígdalas – e se divide em relacionada ao reconhecimento 
de palavras, a procedimentos motores, aos condicionamentos 
e em habituação e sensibilização e depende de várias vias 
reflexas).

A formação da memória de longo prazo está intimamente 
ligada à aprendizagem. E, neste contexto, a plasticidade é 
fundamental (RAMOS, 2014). Estudos ao longo de vários 
anos demonstram que o desempenho da memória mostrouse 
melhor quando os estímulos visuais e auditivos concomitantes 
eram semanticamente congruentes. Esses resultados sugerem 
que experiências multissensoriais resultam em melhora da 
memória cognitiva (HEIKKILÄ et al., 2015).

Neste segmento da educação, a informação deve se 
encorpar e tornar-se conhecimento, para que o educando 
seja capaz de analisar, organizar, estabelecer metas, ou seja, 
alguém que reflita sobre o seu fazer e decida com propriedade 
a necessidade das mudanças atitudinais.

2.2.3 Educação em saúde versus educação popular

O Ministério da Saúde entende educação em saúde como 
um “processo educativo de construção de conhecimentos em 
saúde que visa à apropriação temática pela população e não 
à profissionalização ou à carreira na saúde; é um conjunto de 
práticas do setor que contribui para aumentar a autonomia das 
pessoas no seu cuidado e no debate com os profissionais e 
gestores a fim de alcançar uma atenção à saúde de acordo com 
suas necessidades, o que potencializa o exercício do controle 
social sobre as políticas e os serviços de saúde para que esses 
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saúde ainda são subutilizadas pelos profissionais, e sugerem 
a necessidade de capacitar a equipe a fim de aprimorar a 
prática profissional e otimizar a assistência às pessoas e que o 
processo eficaz da educação em saúde estimula o autocontrole 
e o comportamento de saúde em pacientes com insuficiência 
crônica.

3 Conclusão

Conclui-se, portanto, que diante das disparidades na 
atenção à saúde do Brasil, para executar a educação neste 
cenário, é necessário conhecer o processo histórico e as 
práticas metodológicas vigentes. A concretização da educação 
em saúde extrapola o apenas conhecer a comunidade. Noção 
de territorialidade, didática, compreensão dos princípios da 
atenção primária e formação de vínculos são essenciais para 
que a conquista do tema possa acontecer. Porém, para que 
o processo de educação na saúde não seja um momento de 
somente lançar a informação, o educador é aquele que precisa 
saber as necessidades do seu público, dominar a arte de 
ensinar, traçando metas e objetivos a serem alcançados, com 
propósitos coerentes e crescentes dentro da sistematização 
estabelecida. Cabe a este profissional, compreender a melhor 
técnica a ser utilizada para o público determinado, assim 
como avaliar o que foi realizado.

É importante, também, que todos os profissionais da 
equipe estejam abarcados de que a educação em saúde é 
uma estratégia simples, porém com diversos desdobramentos 
positivos para a prevenção da doença e promoção da saúde. 
Evidencia-se a necessidade de profissionais conscientes 
de sua importância social e política, sendo imprescindível 
visualizarem-se como educadores em saúde, mediadores na 
compreensão dos indivíduos como seres que têm o poder de 
modificar sua realidade.
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